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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Diretoria de Licitações e Contratos 

 
 

TERMO DE CONTRATO 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE INTERNET 

 
TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇO DE INTERNET Nº 
29/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL – IFRS/REITORIA 
E A EMPRESA PROSERVER TELECOMUNICACOES 
LTDA 

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS/Reitoria, com sede 
na rua General Osório, 348, na cidade de Bento Gonçalves/RS, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
10.637.926/0001-46, neste ato representado pela Reitora Substituta, Sra. Tatiana Weber, portadora da 
Cédula de Identidade n.º 1040751263 e do CPF 669.745.770-87, nomeada por meio da Portaria 
740/2018, doravante denominada CONTRATANTE, e a EMPRESA PROSERVER 
TELECOMUNICACOES LTDA. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 08.411.698/0001-40, sediado(a) na 
Rua Marechal Deodoro 2130, Cidade: Santo Cristo/ RS, CEP: 98.960-000, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Charles Thiele, portador da Carteira de Identidade nº 
8065371455 e CPF nº 009.427.630-76, tendo em vista o que consta no Processo 
nº     23419.000527/2021-61 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa  nº 22/2021, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços de internet, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no projeto básico os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

 
Item  

Qtd 

 
Unidade  

Descrição do objeto 

 
Valor Mensal (R$) 

Valor Total 
(R$) 

1 12 Meses 

Instalação e manutenção de 
link de internet, banda larga 
fixa de 10 (Dez) Mbps. 
Sendo obrigatoriamente 
fornecido por cabo óptico ou 
rádio. 
 

468,00 5.616,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 05/08/2021 e encerramento 
em 05/08/2022, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, até o limite máximo de 
36 meses. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal do presente Termo de Contrato é de R$ 468,00 (quatrocentos e sessenta e oito 
reais), perfazendo o valor anual de R$ 5.616,00 (cinco mil, seiscentos e dezesseis reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021 na classificação abaixo: 

Item Ptres Natureza de 
Despesa 

Fonte 

01 170966 339040.13 8100000000 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1. O pagamento será realizado após a prestação de serviço e será creditado em nome da 
contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou, por meio de ordem 
bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições 
estabelecidas. 

 
5.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contado a partir da data do ateste das 
faturas/notas fiscais.   

 
5.3. O ateste somente será efetuado pelo órgão após verificação da conformidade dos serviços 
prestados conforme especificações e certificações constantes em edital. 

 
5.4. Os pagamentos mediante emissão de qualquer modalidade de ordem bancária serão realizados 
desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

 
5.5. Previamente à contratação e antes de cada pagamento será realizada consulta “on line” ao SICAF, 
nos termos do parágrafo 1º do art. 3º da IN 02/2010-SLTI/MPOG, visando apurar a regularidade da 
situação do fornecedor e também ao sítio www.tst.jus.br/certidao para comprovar a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, até que o sistema SICAF esteja adaptado para 
disponibilizar a informação. 

 
5.5.1. Caso seja constatada irregularidade da situação da Contratada junto ao SICAF, o 
pagamento não será suspenso, mas a Contratada será notificada para providenciar a 
regularização no prazo no prazo de 05 (cinco) dias corridos sob pena de rescisão do Contrato. 
O prazo poderá ser prorrogado a critério do IFRS. 
5.5.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da Administração. 
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5.5.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   
5.5.4. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
5.5.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 
5.5.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF. 

 
5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

 
5.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
147, de 2014, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
5.8 Em casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, 
fica convencionado que o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração far-se-
á desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 
 
                                      I = (TX/100) 
                                              365 
 
EM = I x N x VP, 
 
Onde:  
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso   
 
5.9. Qualquer erro no documento fiscal competente, ou outra circunstância que desaprove a liquidação 
da despesa, será motivo de correção pela Contratada, gerando a suspensão do prazo de pagamento 
até que seja definitivamente regularizada a situação, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para 
o IFRS. 
 
5.10. Caso o vencimento da Nota Fiscal recaia em final de semana, feriado ou em dia que não haja 
expediente no IFRS, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil subsequente. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. Será admitido o reajuste, a pedido da contratada, desde que observado o interregno mínimo de 
01 (um) ano da assinatura do contrato. 
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6.2. O índice a ser aplicado na data de repactuação será o IPCA - Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo, aplicando-se a variação dos últimos 12 meses. 

6.3. O reajuste deverá ser solicitado pela contratada. A não solicitação formal antes da renovação do 
contrato pressupõe a concordância da empresa quanto aos preços praticados durante o próximo 
período contratual. 

7. CLAÚSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 
6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
 
7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 
e controle da execução dos serviços e do contrato. 
 
7.3. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução 
Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, quando for o caso. 
 
7.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
7.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
7.7. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados por pessoa designada para tal fim no 
Escritório de Projetos. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
  

8.1.   São obrigações da Contratante: 
8.1.1. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
8.1.2. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, bem como 
quanto a qualquer ocorrência relativa ao comportamento de seus técnicos, quando em 
atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou inconveniente para o IFRS; 
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8.1.3. Efetuar, após o recebimento definitivo, o pagamento à contratada no valor 
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 
8.1.4. Permitir ao pessoal técnico da contratada, desde que identificado e incluído na 
relação de técnicos autorizados, o acesso às unidades para a execução das atividades, 
respeitadas as normas de segurança vigentes nas suas dependências. 
8.1.5. Indicar os locais onde serão desenvolvidos os serviços e proporcionar à contratada 
as facilidades e instruções necessárias para a realização dos trabalhos. 
8.1.6. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas 
da contratada conforme determina a lei, antes de efetuar o pagamento devido. 
8.1.7. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, 
por intermédio de profissional designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
exigindo as medidas corretivas necessárias, bem como acompanhar o desenvolvimento do 
contrato, conferir os serviços executados e atestar os documentos fiscais pertinentes, quando 
comprovada a execução total, fiel e correta dos serviços, podendo ainda sustar, recusar, mandar 
fazer ou desfazer qualquer procedimento que não esteja de acordo com os termos contratuais. 
8.1.8. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de qualificação 
exigidas no processo de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no projeto básico e sua proposta 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
9.1.4. Fica definido que a empresa fornecedora dos produtos deverá disponibilizar número 
de telefone ou endereço eletrônico para que o IFRS possa fazer contato como meio de 
comunicação em horário comercial dos dias úteis. 
9.1.5. A contratada deve também definir uma pessoa responsável/contato para atender o 
IFRS. 
9.1.6. A contratada cederá ao IFRS, através de comodato, pelo prazo estabelecido nos 
termos deste contrato, incluída a manutenção e configuração, os equipamentos que garantam 
o funcionamento, qualidade, velocidade e disponibilidade do link solicitado, sem custos 
adicionais à Contratante. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

10.1 A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação 
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária. O valor da garantia deverá corresponder a cinco por cento do valor total do contrato. 
 
10.2 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 
c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 
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10.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com 
correção monetária, em favor do contratante. 
 
10.4 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de: 
a) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 
2% (dois por cento); 
b) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que: 
11.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
11.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3 fraudar na execução do contrato; 

11.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5 cometer fraude fiscal; 

11.1.6 não mantiver a proposta. 

 
11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a contratante, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, 
mediante contra recibo do representante legal da contratada, estabelecendo prazo para 
cumprimento das obrigações assumidas; 
11.2.2 multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das 
obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, sem prejuízo 
das demais penalidades; 
11.2.3 multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no 
caso de inexecução total; 
11.2.4 no caso de descumprimento de prazo de atendimento de chamados de suporte técnico 
cuja justificativa não seja acatada pela Administração, fica a contratada sujeita a multa, com base 
nos valores da tabela abaixo, até o limite de 7% (sete por cento), quando poderá ser 
caracterizada a inexecução do contrato: 
 
 

Níveis de severidade do chamado 
1 2 3 

0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor da 
solução adquirida por 
descumprimento de 
prazo, acrescidos de 
0,5% (cinco décimos 
por cento) para cada 
intervalo adicional de 6 
(seis) horas corridas de 
atraso. 

0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor da 
solução adquirida por 
descumprimento de 
prazo, acrescidos de 
0,5% (cinco décimos 
por cento) para cada 
intervalo adicional de 24 
(vinte e quatro) horas 
corridas de atraso. 

0,1% (um décimo por 
cento) do valor da 
solução adquirida por 
descumprimento de 
prazo, acrescidos de 
0,1% (um décimo por 
cento) para cada 
intervalo adicional de 
48 (quarenta e oito) 
dias corridos de 
atraso. 
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11.2.5 Poderá ainda ser caracterizada inexecução caso a contratada incorra em reiterados 
descumprimentos, conforme a tabela abaixo: 
 

Níveis de severidade do chamado 
1 2 

4 (quatro) descumprimentos em 
período de 12 (doze) meses ou 2 
(dois) descumprimentos em período 
de 2 (dois) meses. 

4 (quatro) descumprimentos em período 
de 12 (doze) meses. 

 
11.2.6 No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato, a Administração poderá, 
ainda, rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações. 
11.2.7 estará sujeita, ainda, às sanções de impedimento de licitar e contratar com a União 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. No caso de 
suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais. 
11.2.8 Conforme legislação vigente e de acordo com o ato praticado pela empresa, a mesma 
poderá, ainda, ser declarada inidônea, sendo proibida de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
11.2.9 As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso 
no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela Contratante. 
11.2.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
11.2.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

11.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 
e os profissionais que: 

11.3.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
11.3.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
11.3.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
 

11.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
11.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 



8 
 

12.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 
o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS. 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. É eleito o Foro da Justiça Federal, Subseção Judiciária de Bento Gonçalves/RS para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Bento Gonçalves, 04 de Agosto de 2021. 

 

 

_________________________                                  _________________________ 

                       Sra. Tatiana Weber                                                       Sr Charles Thiele  

                  Reitora Substituta do IFRS                                 Responsável legal da CONTRATADA 

  

CHARLES 
THIELE:00942763076

Assinado de forma digital por 
CHARLES THIELE:00942763076 
Dados: 2021.08.05 11:42:04 
-03'00'

TATIANA 
WEBER:66974577087

Assinado de forma digital por 
TATIANA WEBER:66974577087 
Dados: 2021.08.05 14:53:30 -03'00'
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TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 
Natalia Holanda 
Martins Nunes dos 
Santos

Assinado de forma digital por 
Natalia Holanda Martins Nunes dos 
Santos 
Dados: 2021.08.06 10:59:12 -03'00'

JULIAN ALBINO SPANHOLI 
CALGAROTO:81290721068

Assinado de forma digital por 
JULIAN ALBINO SPANHOLI 
CALGAROTO:81290721068 
Dados: 2021.08.06 11:31:36 
-03'00'
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